
Jornal “O Servidor” é um informativo mensal produzido pela rede JAC de comunicação e idealiza-
do por Ronaldo Pinheiro e Jonas Fusiger. Tem como objetivo principal levar até a comunidade informa-
ções sobre o serviço público e seus trabalhadores nas esferas municipal, estadual e federal. O Simusar é
um dos apoiadores e recebe grande parte da tiragem para distribuir de forma gratuita aos servidores mu-
nicipais, outra parte é distribuído por toda a região também de forma gratuita. Ainda temos os parcei-
ros do jornal, que além de viabilizarem financeiramente o desenvolvimento do informativo aproximam
suas marcas dos leitores e, em muitos casos, oferecem descontos ou preços exclusivos aos servidores públi-
cos associados do SIMUSAR. Além disso, temos vários servidores colaborando com matérias e textos
que são publicados e enriquecem o conteúdo, dessa maneira, se você servidor público de qualquer esfera
tem conteúdo para noticiar contate-nos, será um prazer imenso publicar seu material. Entendemos que
essa ferramenta vem colaborar para o desenvolvimento e aprimoramento do serviço público. Servidor fa-
ça sua parte, leia, distribua, compartilhe e colabore com seu conteúdo. Abraços dos idealizadores!

"Apesar do Piso Nacional Magistério estar
em vigor desde 2008, ter sido contestado por
duas vezes no STF e o tribunal ter julgado
pela sua constiutucionalidade, ainda assim,
governos usam de diversas artimanhas para
não cumprir a lei. Quem paga a conta pela
ação irresponsável dos gestores é a comuni-
dade, pois o piso foi uma conquista de toda a
sociedade brasileira." Lembra o presidente
do Simusar, prof Jonas.

Segundo o sindicalista a luta dos professo-
res vai continuar e, em permanecendo essas
condição por muitos dias, não descarta ações
mais fortes, inclusive paralisações. Lembra
ele, que tem munícipios em greve devido ao
governo descumpridor a Lei.



Cada país em seu conjunto efetivo das leis
(Constituição) procura estabelecer sua forma
de organização seja no aspecto dos direitos e
deveres, como também em relação às diversas
maneiras de fazer funcionar esse sistema.

Mas qual o verdadeiro objetivo do ente pú-
blico presente em nossa sociedade?

Somos uma nação composta por mais de
5.500 municípios distribuídos em 26 Estados da
Federação e o Distrito Federal (Brasília), sendo
que teoricamente possuímos dispositivos legais
que regem o funcionamento de nossas cidades
e Estados. Por outro lado, historicamente no
Brasil em vários momentos, ocorreu uma con-
fusão entre o ente público e o privado, sendo
que muitas pessoas acabam se apropriando do
público como se fosse algo privado a lhe per-
tencer. Nos últimos tempos, contabilizamos
cerca de 7 Constituições, em outubro de 1988,
considerada uma das mais respeitáveis e de-
mocráticas que esse país já organizou. Mas ob-
servando o papel do segmento público,
precisamos ter uma leitura clara do seu real
significado, sua prática legalista e principal-
mente, seus objetivos norteados pela lei e que
devem estar presente na mente dos cidadãos.

O que representa realmente o ente público?
O verdadeiro papel do Estado enquanto

instituição democrática e legalista é fazer cum-
prir suas leis, organizá-las da melhor maneira
possível estabelecendo um sistema jurídico co-
erente, um legislativo aberto aos princípios da
qualidade de vida, um executivo disposto a de-
senvolver políticas públicas para o seu povo. O
ente público é formado por sujeitos que pres-
tam esse trabalho nas diversas repartições seja
no ambiente federal, estadual ou municipal en-
volvidos nas áreas de educação, saúde, segu-
rança, meio ambiente e tantas outras. Esse

serviço faz parte da essência do público e ao
mesmo tempo voltado para as suas necessida-
des.

Por que a sociedade não valoriza o público?
Em tempos recentes, formou-se um equívo-

co de ideias por parte de setores da sociedade
brasileira, principalmente no que diz respeito a
importância e valorização do ente público. O
mercado ansioso por ocupar espaços maiores
alia-se aos setores conservadores e tenta deses-
timular esse segmento preocupado em tomar
para si tudo aquilo que é possível tirar proveito
em relação ao ente público. No Brasil, devido à
essa confusão de significados entre público e
privado, perdemos todos (as) e acabamos por
desenvolver obstáculos que podemos levar
muito tempo para modificar. Mas independen-
te disso, a sociedade em todo o seu conjunto
precisa socorrer-se da organização pública,
nenhuma sociedade consegue respirar sem o
mínimo de princípios coletivos reforçado no
segmento público.

Como podemos fortalecer o ente público?
As políticas públicas tão essenciais para o

bom funcionamento dos mecanismos sociais é
um dos pilares que pode fazer com que uma
sociedade possa constituir dignidade e quali-
dade de vida para o seu povo. A construção da-
quilo que é essencial para a vida humana aliada
a um entendimento claro da importância de
valorizar a função pública é elemento estraté-
gico para a sobrevivência de uma democracia,
assim como de possíveis estratégias para con-
solidar um modelo mais justo de sociedade.
Nesse quesito, todos (as) somos responsáveis
pelo bom funcionamento dos mecanismos cri-
ados para a nossa proteção e legalidade. Mudar
a forma de pensar, refletir sobre as questões
presentes em nosso meio são fundamentais
para que possamos, nesse momento, superar
dificuldades, equívocos e principalmente o fato
de muitas vezes não entendermos o significado
das relações entre público e privado com a de-
vida valorização do primeiro no que se refere ao
coletivo.



Dentro do estudo dos elementos básicos da linguagem visual, nas au-
las de Arte, os alunos dos 5°s anos da EMEF Paul Harris produziram
lindos girassóis, utilizando técnicas como pintura e colagem.

Após conhecerem a biografia do artista Vincent Van Gogh e realiza-
rem a leitura de imagens, fizeram a sua releitura baseada na série " Os
Girassóis".

A pintura de Van Gogh foi finalizada em agosto de 1888, o quadro es-
tá exposto na Neue
Pinakothek, em Mo-
nique, Alemanha.
Atualmente é uma das
telas mais famosas do
mundo.

Profª Fátima Nasi.

Gestão da Aprendizagem: Desafios de uma Nova escola para um
novo Tempo. Essa é proposta do Seminário de Educação, que será re-
alizado no dia 18 de julho, das 8h às 20h, no Centro Cívico e Cultural
Antonio Carlos Borges. Serão 12 horas de puro conhecimento e com-
partilhamento de EXPERIÊNCIAS.

Com a participação especial de José Moran, Educador, Pesquisa-
dor e Ex-professor da USP, o seminário tem como propósito debater
sobre Gestão da Aprendizagem: desafios de uma Nova Escola para um
Novo Tempo, uma forma de reaprender a ensinar e a fazer educação.
Além de Moran, estarão com a gente a professora Márcia Carvalho, es-
critora e ex-presidente do Conselho Estadual de Educação do Rio
Grande do Sul; Sirilei Gambin, escritora e palestrante; Nedisson Ges-
si, professor e coordenador do Núcleo de Inovação e Tecnologia Edu-
cacional; Guilherme Henz, médico neuropediatra; e Jorge Trevisol,
filósofo, teólogo e psicólogo.

Os ingressos são limitados e podem ser adquiridos pelo whats (55)
9 9182 6272 no valor de R$ 80,00. Grupos de 5 pessoas ou mais pagam
somente R$ 60,00 por pessoa. O evento é destinado a professores, téc-
nicos-administrativos e demais interessados à área educacional.

Professores da rede municipal santa-rosense podem fazer a inscri-
ção na Secretaria de Educação e, através do SIMUSAR, pode fazer o
desconto em folha á vista ou em duas vezes. O valor do curso para es-
se grupo é R$ 60,00.



SIMUSAR FECHA PARCERIA
COM MAIS FUTURA

Simusar e Mais Futura Central de Cursos fe-
charam parceria para ofertar aos associados e
seus dependentes os cursos oferecidos pela es-
cola, oportunizando aos servidores públicos e
familiares qualificação e profissionalização, tão
importante para, principalmente os jovens que
estão entrando ou se firmando no mercado de
trabalho.

A Escola, oferece cursos nas mais variadas
áreas profissionais, dentre eles podemos citar
informática, beleza e saúde, construção civil,
idiomas, indústria e comércio, tecnologia e ou-
tros tantos, sendo mais de 80 cursos em seu
portfólio.

A Escola busca oferecer cursos de qualidade,
com professores qualificados, e registros nos
órgãos fiscalizadores de cada área visando a
qualidade em seus serviços e Certificações ,
acima de tudo proporcionando a valorização e
a integração do ser Humano, a sociedade, atra-
vés do aprendizado.

Para celebrar o início da parceria a Escola
está lançando uma promoção (veja no folder
abaixo) para alunos que se matricularem nos
cursos até o dia 15/07/2022. Os interessados
devem procurar a entidade escolar munidos de
documentação pessoal e com comprovante de
associado (contracheque) ao Simusar, se me-
nor, deve estar acompanhado de responsável.



FEMERGS REALIZOU III CONGRESSO EXTRAORDINÁRIO E XII SEMINÁRIO DE
QUALIFICAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

No dia 21 de maio de 2022, a FEMERGS re-
alizou, no CTG 20 de setembro, na cidade de
Santo Ângelo, o III Congresso Extraordinário,
aonde foi aprovado por Unanimidade dos pre-
sentes, a proposta da Resolução nº 1, que cria as
mensalidades para os sindicatos filiados a FE-
MERGS, que já vale para o mês de junho de
2022. As mensalidades variam de R$ 50,00 a R$
600,00 dependendo do número de associados,
sendo fiel ao que o Estatuto da entidade traz,
quanto a proporcionalidade das entidades. As
mensalidades, são uma forma de se ter condi-
ções de planejamento mínimo para ações ne-
cessárias junto aos sindicatos, uma vez que
desde 2017, com o fim do imposto Sindical a
Federação estava sem entradas fixas, a não ser
dos sindicatos que voluntariamente já estavam
pagando mensalidades.

Neste dia, também aconteceu o XII Seminá-
rio de Qualificação do Servidor Público Muni-
cipal, evento que estava programado lá no ano
de 2020, e que não foi possível ser realizado de-
vido a pandemia.

Na coordenação dos trabalhos do protocolo,

estava a diretora de formação Clarice Ines Mai-
nardi. A abertura do Seminário contou com a
presença do Deputado Eduardo Loureiro, Pre-
sidente da FEMERGS Vilson João Weber, o Ve-
reador Osvaldir Ribeiro de Souza, o Dr.
Eduardo Bechorner e também a Presidente do
Sindicato dos Professores de Santo Ângelo Pro-
fessora Rosani Maria Lima Stocker, estiveram
na mesa de abertura.

No turno da manhã, o Dr. Eduardo, Jurídico
da FEMERGS desenvolveu o tema da REFOR-
MA DA PREVIDÊNCIA – EC 103 – seus desa-
fios e implicações para os municípios que tem
o Regime Próprio de Previdência. O presidente
da FEMERGS Professor Vilson João Weber
apresentou um estudo detalhado dos Regimes
Próprios de Previdência dos municípios gaú-
chos distribuídos de acordo com as Regionais
da FAMURS, mas também com totalizações a
nível de estado.

No turno da tarde, a explanação foi da Dra.
Neuza Bechorner sobre a Lei do Piso do Ma-
gistério. Trouxe todas as informações atualiza-
das sobre as lutas e desafios para que

efetivamente a Lei do Piso do Magistério nos
municípios seja cumprida, acompanhada pela
Secretária de Formação da Federação professo-
ra Rosani Maria Lima Stocker esclareceram as
dúvidas levantadas pela plenária.

Também teve a presença, com uma fala sig-
nificativa, do Enfermeiro Luis Fernando Noro-
nha Reis, uma mesa que estava com a
coordenação do presidente do Sindicato dos
servidores de São Luiz Gonzaga Nilson Chaves.
O enfermeiro Luis, explanou sobre a luta e a
conquista do Piso da Enfermagem. Importante
relato para compreender que é reunindo forças
que vai se conquistando os direitos. A FE-
MERGS está na trincheira da Luta do Piso da
Enfermagem, assim como na luta pelo Piso dos
Municipais. Presidente Vilson usando da pala-
vra elogiou, a explanação e a história da con-
quista da Lei do Piso da Enfermagem, porém
chamou atenção para três pontos: 1° Que como
FEMERGS trabalhamos pela unidade na cate-
goria dos municipais, nada contra a organiza-
ção de categorias, mas nos municípios o patrão
é um só, dos Agentes Comunitários de Saúde e
Endemias, dos Professores, Dos motoristas de
Ambulância, dos enfermeiros, que todos tem
organização sindical estadual e federal; 2° Cui-
dar para que esta Lei do Piso da Enfermagem
não funcione como a do Magistério, que na
verdade em muitos municípios foi a Lei do Te-
to. Alertou que em muitos municípios as enfer-
meiras ganham mais do que a lei do piso está
trazendo. Já em relação aos técnicos e auxilia-
res, estes terão um ganho significativo em seus
salários e, 3° que se tenha novos recursos, pois
os serviços foram empurrados para os municí-
pios, que estão com dificuldades financeiras.
Mesmo que já tenhamos a Lei aprovada, preci-
samos continuar na luta, para ter fonte de re-
cursos para arcar com esta despesa, assim
como previsto na Lei do Piso do Magistério,
que prevê utilizar os recursos do FUNDEB,
como também previsto na lei do piso dos ACS e
Endemias vem do federal.

No dia 6 de junho o prefeito de Tenente Portela, Rosemar
Sala (PSDB) tentou, através de projeto de lei, alterar o Plano
de Carreira dos professores municipais.

O PL trazia alterações significantes e prejudiciais aos
educadores e a educação daquele município.

A Câmara de vereadores, inclusive vereadores que
compõem a base do governo municipal, entenderam os
malefícios e rejeitaram a alteração da lei.

O Plano de carreira da segurança trabalhista aos
professores, alterações que visam somente economia, sem
considerar variáveis pedagógicas e qualidade não devem ser
aprovados.

Isso só foi possível com muita luta do sindicato e dos
professores que se organizaram e se mantiveram firmes na
defesa de seus direitos.



A covid-19 comprovou a importância do in-
vestimento público na saúde, na ciência e na
tecnologia, e escancarou o papel do Estado no
enfrentamento das crises sanitárias e econômi-
cas, buscando o fim da desigualdade social,
além de garantir a soberania dos países. No ca-
so do Brasil, a crise sanitária evidencia as ma-
zelas sociais históricas do nosso país, agravadas
pelo descaso do governo federal com a doença
e como ela afeta a população mais pobre.

Contrariando os ensinamentos que o coro-
navírus impõem ao planeta e no momento mais
crítico da pandemia no Brasil governo Bolso-
naro trouxe o discurso de que os servidores es-
tão quebrando a economia do Brasil. Paulo
Guedes, Ministro da Economia, “pai” da Re-
forma Administrava, conta com a ajuda dos
principais veículos de comunicação para pro-
pagandear a mentira, divulgando na mídia da-
dos do Instituto Millenium , fundado por Paulo
Guedes, para “comprovar” que o governo do
Brasil gasta mais com servidores públicos do
que com saúde e educação. Gastos com Saúde
e Educação envolvem necessariamente despesa
com pessoal. Retirar o custo com servidores
públicos do orçamento para as áreas é engano-
so. Como se existissem hospitais e escolas fun-
cionando sem o trabalho de servidores
públicos. Entidades, parlamentares e especia-
listas já repudiaram a manipulação dos dados,

incluindo a FASUBRA Sindical e o Fonasefe
(Fórum das Entidades Nacionais dos Servido-
res Públicos Federais).

Ao colocar todos os servidores públicos de
diferentes esferas, como um bloco só, e contra-
por o investimento em Pessoal ao orçamento da
união nas áreas de saúde e educação, a mídia e
o governo agem de má fé e jogam a população
contra os servidores. Como se os trabalhadores
fossem os culpados pelo baixo investimento em
saúde e educação. A pesquisa que distorce a
realidade é seguida da solução “mágica” para a
acabar com o falso problema: a Reforma Admi-
nistrativa, que “enxuga” a quantidade de servi-
dores públicos e retira direitos destes
trabalhadores, o que comprovadamente afeta a
qualidade do serviço prestado à população.

A realidade do serviço público é completa-
mente distinta da apresentada pelos apoiadores
da Reforma Administrativa. A categoria de ser-
vidores públicos está sucateada, sem investi-
mentos em estrutura e com centenas de cargos
vagos, que agora não vislumbram mais concur-
sos de reposição, devido aos vetos do presiden-
te Bolsonaro. Nos níveis estaduais e municipais
a privatização, a terceirização e a retirada de di-
reitos trabalhistas ocorrem sem parar, em gran-
de velocidade e terríveis prejuízos, piorando a
vida da população e agravando a corrupção.

Vale ressaltar que a cada 100 servidores pú-
blicos no Brasil, 22 são professores e 2 traba-
lham em outras áreas da educação, 16 são
administradores, 11 são
médicos, enfermeiros
ou outras profissões da
saúde, 5 fazem limpeza
e 4 prestam serviços de
segurança. O povo
desconhece o verda-
deiro perfil dos servi-
dores públicos e as
disparidades entre os
servidores , dados di-
vulgados pela Revista

Piauí através de relatório do Banco Mundial e
do Atlas do Estado Brasileiro.

Será que esses profissionais são o problema
econômico do Brasil?

O Brasil possui cerca de 3,1 milhões de ser-
vidores públicos, em todas as esferas, segundo
o IBGE (dados de 2019). Isso representa apenas
1,4% da população brasileira, que atualmente é
de 211 milhões de pessoas. Em 2012 o número
de servidores públicos era o mesmo, 3,1 milhões
de servidores, 1,6% da população à época, tam-
bém segundo o IBGE. Entre 2012 e 2020 a po-
pulação brasileira cresceu mais de 6%, de 198
milhões para 211 milhões, o que comprava que
a quantidade de servidores públicos não acom-
panha o aumento da população. Será que o nú-
mero ínfimo de servidores públicos em relação
ao tamanho da população brasileira, principal
beneficiada desses serviços, não é parte da
causa dos nossos problemas sociais?

Dados internacionais também comprovam a
fake news defendida pelo governo. Levanta-
mentos da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE) mos-
tram que o Brasil está entre aqueles países que
têm menos servidores públicos em relação ao
total de pessoas empregadas. Na tabela abaixo
podemos conferir que o Brasil apresenta índice
de 12,5%, longe da média de investimento em
servidores públicos encontrado nos países de-
senvolvidos (coluna OCDE) 22% e próximo da
média encontrada na América Latina e Caribe
(coluna LAC) 12,2%.



"Sejam fortes e corajosos. Não tenham
medo nem fiquem apavorados por causa
delas, pois o Senhor, o seu Deus, vai
com vocês; nunca os deixará, nunca os
abandonará." (Deuteronômio 31:6)
Que minha coragem seja maior que meu
medo e minha força sejam tão grande
quanto minha fé.

Apelido: Prof. Antônio
Idade: 64 anos
Profissão: Professor
Tempo Servidor: não lembra
Uma Conquista: Superação da saúde
Um sonho ainda não realizado: não ter

cursado medicina
Esporte favorito: Futebol/handebol
Time do coração: Internacional
Um livro: Livro do Conhecimento
Um filme: Sempre a Seu Lado
Uma música: Amigos Para Sempre
Hobby: Assistir Filmes
Nas horas vagas gosta de: cuidar do

jardim e flores
Data ou momento especial: Aniversário
Rede social preferida: whatsapp
Uma palavra para o momento:

Empatia
Defina ser servidor/educador: Servir a

comunidade para contribuir com o
desenvolvimento do ser humano.

­ Arrecadação dos municípios da região
aumentou significativamente no primeiro
quadrimestre/22: Santa Rosa ­ 21,36%;
Santo Cristo – 21,67; Três de Maio –
25,89%; em média a arrecadação dos mu­
nicípios da região aumentou em 23,73%
­ Piso dos professores continua sendo des­
respeitado pela administração municipal
santa­rosense, porém, professores seguem
fazendo vigília na Câmara de Vereadores;
­ Vereadores tem o papel de fiscalizar as
ações da administração municipal e cobrar
ações quando o prefeito não cumpre mar­
cos legais. O piso do magistério está sendo
cobrado? Ou vão esperar por uma possível
ação de improbidade administrativa con­
tra o prefeito, por descumprir lei federal?
­ Padrão 2, do munícipio de Santa Rosa,
continua recebendo em seu básico valor in­
ferior aos salário mínimo nacional;
­ Escolas municipais continuam com difi­
culdades, apresentam falta de materiais
básicos para limpeza e serviços adminis­
trativos;
­ Trabalhadores da Sec. Obras de Santa
Rosa estão reportando falta de materiais
básicos para reposição e consertos dos
mais variados tipos e nos mais variados
setores;
­ Governo do estado do Rio Grande do Sul
concede aumento aos servidores estaduais,
porém, desconta do completivo, ou seja, dá
aumento não dando;
­ Os funcionários(as) de escola estaduais
que recebem o completivo não tiveram re­
percussão financeira, visto que a indexa­
ção de seus salários ocorre sob o Salário
Mínimo Regional;
­ Vergonha: funcionários de escolas esta­
duais recebem UM centavo de reajuste no
contracheque;
­ Desoneração do ICMS compromete os in­
vestimentos em educação e saúde;
­ O homeschooling escancara irresponsabi­
lidade do governo federal diante do desca­
so à educação, além disso, alegar
doutrinação nas escolas para justificar a
aprovação do projeto é mais uma tentativa
de desviar o foco da a agenda política ex­
pressando a falta de prioridade com o en­
sino e demais áreas sociais;
­ A reforma Administrativa além de não
visar realmente um corte de gastos públi­
cos quando ela não mexe com a elite do
funcionalismo, que são juízes, militares,
deputados e senadores permite carta bran­
ca para a corrupção;
­ Nova investida do Governo Bolsonaro
contra a Petrobras e o Fundo Social do
Pré­sal agrava a soberania energética do
Brasil e acaba com a vinculação do Fundo
Social para s ciência e tecnologia, cultura,
esporte, meio ambiente.

02/07 ‐ Festa Julina ‐ EMEI
Expedicionário Weber ‐ 14h às 17h ‐
aberto ao público

02/07 ‐ Festa Julina ‐ EMEF 15 de
Novembro

09/07 ‐ Festa Julina ‐ EMEF Santa
Rita ‐ 13h 30min às 16h30min ‐
aberto ao público



No dia 21 de maio de 2022, a FEMERGS realizou o III
Congresso Extraordinário e o XII Seminário de Qualifi-
cação do Servidor Público Municipal, representaram o
Simusar o presidente da entidade Prof. Jonas Fusiger, o
segundo vice presidente João Carlos (Padilha), o Assessor
Jurídico Dr Sávio Hermes e a Conselheira Prof. Marciane
Frank. Os debates se deram em torno da Reforma Previ-
denciário, Regime Próprio de Previdência, Piso do Ma-
gistério e o Piso da Enfermagem. Todos os palestrantes
ressaltaram a importância da luta dos servidores públicos

em defesa de seus direitos e da qualificação e a impor-
tância do serviço público para o desenvolvimento social
de uma comunidade.

" Saímos daqui com a certeza de estarmos desenvol-
vendo no Simusar um trabalho que vai ao encontro da-
quilo que precisamos para não perdermos direitos, além
disso, tendo união poderemos ampliar e consolidar outros
tantos avanços que precisam de leis para que possamos
oferecer melhor qualidade de vida aos trabalhadores pú-
blicos", ressaltou o presidente do Simusar.




